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PREGÃO ELETRÔNICO 19/2019 

 

 

 

 

 

TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA., pessoa jurídica de direito privado inscrita 

no CNPJ/MF nº 00.604.122/0001-97, com sede à rua Machado de Assis, nº 904, centro, na 

cidade de Uberlândia-MG, vem, por seu Procurador abaixo assinado, não se conformando 

com parte do Edital em epígrafe, oferecer sua IMPUGNAÇÃO AO EDITAL pelos 

fundamentos de fato e de direito a seguir expostos: 

 

I. DOS FATOS 

 

1. A Impugnante atua com forte destaque em âmbito nacional no mercado de 

gerenciamento de cartões alimentação, refeição, gestão de frota, convênios e manutenção 

veicular, fazendo sempre uso de sua marca Valecard, muito conhecida no meio em que 

atua. 

 

2. Assim, deseja participar do Pregão Eletrônico nº 019/2019 em epígrafe cujo objeto é: 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO 
DE EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE GASOLINA 
COMUM, ETANOL COMUM, ÓLEO DIESEL COMUM, E ÓLEO DIESEL S-
10 E AGENTE REDUTOR LÍQUIDO – ARLA 32, DE FORMA 
FRACIONADA, POR MEIO DE CARTÃO MAGNÉTICO OU MICRO 
PROCESSADOS, ATRAVÉS DE SUA REDE DE POSTOS 
CREDENCIADOS, COM IMPLANTAÇÃO E OPERAÇÃO DE SISTEMA 
INTEGRADO DE GESTÃO DE CONSUMO DE COMBUSTÍVEIS, SEM 
TAXA DE ADMINISTRAÇÃO, VISANDO ATENDER AS NECESSIDADES 
DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VÁRZEA GRANDE /MT. 



 
 
 

 
 
 

 
3. Ocorre que ao analisar o edital do certame verificou-se a existência de cláusulas 

restritivas e que comprometem a competitividade no que tange à exigência de documentos 

destoante da atividade exercida pelas licitantes, os quais configuram afronta ao princípio da 

competitividade. 

 

4. Como tal proceder constitui grave ilegalidade (Lei nº 8.666/93, art. 3º, parágrafo 

1º.), busca esta Impugnação a retificação do instrumento convocatório. 

 

II. DO DIREITO  

 

II.1 – DA EXIGÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO EXECESSIVA – 

AFRONTA AO PRINCÍPIO DA COMPETITIVIDADE 

 

5. Consta no Instrumento Convocatório o seguinte item: 

 

12.9.3. A Contratada deverá apresentar os seguintes 
documentos: 
a) Atestado emitido pelo Instituto Nacional de Metrologia, 
Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, ou por 
empresa por ele credenciada, quando à regularidade de 
aferição metrológica das bombas de combustíveis do 
estabelecimento; 
b) Atestado emitido pela Secretaria de Meio Ambiente 
informando que o posto está dentro das condições exigidas 
por aquele órgão; 
c) Registro ou inscrição do estabelecimento (posto de 
combustível) na Agência Nacional do Petróleo - ANP, de 
acordo com a Portaria 116/2000, informando a bandeira da 
Distribuidora. 
d) Licença de operação e funcionamento. 
 

6. Observa-se que a cláusula editalícia acima exige a apresentação de documento 

destoante do objeto, ademais o objeto licitado é o sistema de gestão de abastecimentos da 

frota, e não venda de combustíveis. 

 

7. Os revendedores de combustíveis automotivos são os agentes econômicos 

responsáveis pela revenda de gasolina, diesel, etanol e GNV com autorização da ANP, ou 

seja, postos de combustíveis. 

 



 
 
 

 
 
 

8. Relembra que a contratação não será feita diretamente com os postos de 

combustíveis, vez que o serviço licitado é a gestão do fornecimento de combustíveis, razão 

pelo qual deve ser extirpado do edital a cláusula 12.9.3 do edital. 

 

9. Prima facie, convém ressaltar que o serviço a ser contratado constitui-se em um 

sistema tecnológico integrado, que se apresenta com duas funcionalidades básicas: 

ferramenta de controle e gestão da frota de veículos. 

 

10. Trata-se de uma forma de controle através de ferramenta online, no qual os gestores 

de frotas passam a monitorar minuciosamente os gastos com as refeições dos servidores. E 

o resultado: redução de despesas comprovada por empresas de grande, médio e pequeno 

porte. 

 

11. Por outro lado, é um meio de pagamento cuja utilização dispensa o servidor da 

obrigatoriedade de pagar o serviço em espécie no ato de sua realização, haja vista que o 

mecanismo de captura de informações que integra o sistema encarregar-se-á de liberar a 

transação, além de registrar todas as informações necessárias. 

 

12. As empresas detentoras deste sistema (serviços) disponibilizam aos seus usuários 

uma rede credenciada de estabelecimentos, estrategicamente distribuídos, de acordo com a 

localização das bases operacionais da frota. 

 

13. Desta forma, há que se considerar que a obrigação principal do objeto 

contratado não consiste no fornecimento de alimentos - ao passo que as responsáveis pela 

execução desses serviços são empresas componentes da rede credenciada - mas, na 

contratação da gerência dos meios de fornecimento e pagamento.  

 

14. Segundo Hely Lopes Meirelles: 

 

Contrato de gerenciamento (contract of management, dos norte-
americanos) é aquele em que o contratante, no caso o Governo, 
comete ao gerenciador a condução de um empreendimento (...) 
Gerenciamento: é pois, atividade técnica de mediação entre o 
patrocinador da obra e seus executores, visto que o profissional ou a 
empresa gerenciadora não executa materialmente o 
empreendimento, mas propicia sua execução, indicando os meios 
mais eficientes e econômicos para sua realização. (Direito 
Administrativo Brasileiro, 32ª Edição, 2006, Malheiros Editores, p. 



 
 
 

 
 
 

263/264). 
 

15. Como pode ser detectado com clareza, a empresa licitante vencedora do certame 

firmará com a Contratante, segundo Hely Lopes, um Contrato de gerenciamento, motivo 

pelo qual as exigências editalícias devem ser limitadas em conformidade ao 

objeto licitado, em especial ao contrato de prestação de serviços de gerenciamento. 

 

16. Assim, o serviço contratado é o de gestão de frota, pelo qual a contratada 

disponibiliza um sistema informatizado para fazer o controle das despesas e uma rede 

credenciada, as quais não são os contratados pelo Impugnado no caso em tela. 

 

17. Desta forma, discordamos da exigibilidade de apresentação dos documentos 

constantes nos itens supramencionados, vez que, a exigência é excessiva e não demonstra 

qualquer fator agregatório à disputa. 

 

18. É evidente que todas as atividades relacionadas ao sistema dessa empresa são 

plenamente satisfeitas, que é possível de se confirmar através dos contratos firmados com 

Órgãos que compreendem grandes vultos de serviços como a Polícia Militar de Minas Gerais, 

Polícia Civil de São Paulo e ainda a Assembleia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro, bem 

como pelos atestados de devidamente são apresentados. 

 

19. Com a devida vênia, tal exigência não merece prevalecer. 

 

20. Não enseja dúvidas que não comporta a Lei de Licitações e Contratos a previsão, em 

instrumentos convocatórios, de cláusulas ou condições que detenham conteúdo 

discriminatório e que impliquem em restrição ao caráter competitivo da licitação, até porque 

isso não gera apenas lesão ao interesse particular, mas principalmente causa dano ao erário 

público. 

 

21. Como ressaltado, vejamos o posicionamento do Tribunal de Contas da União sobre o 

tema: 

 

REPRESENTAÇÕES COM PEDIDO DE MEDIDA CAUTELAR. 
LICITAÇÕES PARA CONTRATAÇÃO DE OBRAS RODOVIÁRIAS. 
EXIGÊNCIAS PARA COMPROVAÇÃO DO DIREITO DE LICITAR. 
PROCEDÊNCIA PARCIAL. 1. Diferentemente das condições gerais do 
direito de licitar - que são exigidas no texto da lei para toda e 
qualquer licitação, independentemente das circunstâncias de uma 



 
 
 

 
 
 

situação concreta -, as condições específicas são fixadas pelo ato 
convocatório, em função das características da contratação desejada 
em um determinado certame, cabendo à Administração Pública, 
neste último caso, deliberar acerca da extensão e do conteúdo dos 
requisitos que serão exigidos daqueles que pretendam formular 
propostas. 2. A discricionariedade na fixação das condições 
específicas está delimitada pela natureza e extensão do objeto a ser 
contratado, sendo válidas as exigências dessa ordem desde que se 
revelem necessárias e adequadas a comprovar a existência do direito 
de licitar. 3. O princípio que refuta a restrição ao caráter competitivo 
não é absoluto, representando essencialmente a expressão 
sintetizada de uma orientação vista em caráter de generalidade, a 
admitir, por óbvio, excepcionalidades que sejam conduzidas por 
circunstâncias ensejadoras de determinada feição fora do comum. 4. 
Não se admite a discriminação arbitrária na seleção do 
contratante, sendo insuprimível o tratamento uniforme para 
situações uniformes, tendo em vista que, nos termos do art. 
3º, caput, da Lei nº 8.666/93, a licitação destina-se a 
garantir não só a seleção da proposta mais vantajosa para a 
Administração, como também a observância do princípio 
constitucional da isonomia. 
(TCU 01668720073, Relator: VALMIR CAMPELO, Data de 
Julgamento: 15/08/2007) 

 
22. Assim, por óbvio, a exigência disposta no item impugnado beneficia àquelas 

empresas os referidos documentos, não agregando ou diferenciando em qualquer função 

das demais empresas que comprovam sua aptidão para desempenhar os serviços inerentes 

à presente licitação. 

 

23. É RESTRIÇÃO POR VIA OBLÍQUA OU INDIRETA POR CONDIÇÃO QUE NADA 

AGREGA À APTIDÃO DAS LICITANTES, MAS APENAS RESTRINGE O CARATER 

COMPETITIVO DO CERTAME. 

 

24. Conforme é possível observar o art. 37 da Lei 8.666/93 prevê as condições para 

demonstrar a aptidão das licitantes em meio ao processo licitatório que pretende participar, 

vejamos: 

 

Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á 
a: 
I - registro ou inscrição na entidade profissional competente; 
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade 
pertinente e compatível em características, quantidades e prazos 
com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a 
realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada 
um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos 



 
 
 

 
 
 

trabalhos; 
III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os 
documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de 
todas as informações e das condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação; 
IV - prova de atendimento de requisitos previstos em lei especial, 
quando for o caso. 
 

25. Por esta razão a referida exigência afronta os princípios da isonomia, da 

razoabilidade, da proporcionalidade e da competitividade, uma vez que limita a participação 

de diversas empresas que tem condições de honrar a execução. 

 

26. Ademais é necessário ressaltar que a doutrina e a jurisprudência apontam tal 

exigência como sendo uma ilegalidade frente ao disposto na Lei n. 8.666/93, art. 3º., § 1º. 

 

27. Tal se deve até mesmo pela ausência de previsão legal no que diz respeito à 

necessidade de documentação complementar, além do mais, quando a exigência direciona a 

documentos para comprovação notoriamente desnecessários para a plena e eficiente 

execução do objeto, e ainda que destoam da principal função das licitações, que é a busca 

pelo melhor preço. 

 

28.  Como se não bastasse, aludida exigência extrapola os ditames legais, senão 

vejamos. 

 

29. A Constituição da República, no inciso XXI, do artigo 37, dispõe que as exigências 

contratuais devem ser limitadas em conformidade ao objeto licitado, em especial ao contrato 

de prestação de serviços de gerenciamento, in verbis: 

 

XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, 
serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo 
de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os 
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de 
pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos 
da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica 
e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das 
obrigações. 

 
30. Vejamos ainda o que estabelece a lei 8666/93 acerca dos documentos de habilitação: 

 

Art. 27.  Para a habilitação nas licitações exigir-se-á dos 
interessados, exclusivamente, documentação relativa a: 
I - habilitação jurídica; 



 
 
 

 
 
 

II - qualificação técnica; 
III - qualificação econômico-financeira; 
IV – regularidade fiscal e trabalhista;      
V – cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7o da 
Constituição Federal.  
Art. 28.  A documentação relativa à habilitação jurídica, conforme o 
caso, consistirá em:(...) 
Art. 29.  A documentação relativa à regularidade fiscal e trabalhista, 
conforme o caso, consistirá em:(...) 
Art. 30.  A documentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á 
a: (...) 
§ 5º É vedada a exigência de comprovação de atividade ou 
de aptidão com limitações de tempo ou de época ou ainda 
em locais específicos, ou quaisquer outras não previstas 
nesta Lei, que inibam a participação na licitação. 
§ 6º  As exigências mínimas relativas a instalações de canteiros, 
máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado, 
considerados essenciais para o cumprimento do objeto da licitação, 
serão atendidas mediante a apresentação de relação explícita e da 
declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas cabíveis, 
vedada as exigências de propriedade e de localização prévia. 

 
31. Bem se verifica que o legislador quis limitar os requisitos passíveis de serem exigidos 

nos editais de licitação, visto que são inadmissíveis cláusulas e condições que 

comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo ou que se mostrem 

impertinentes ou irrelevantes para o específico objeto do contrato, consoante o disposto no 

§ 1º, do artigo 3º, da Lei de Licitações. 

 

32. Conforme se verifica da redação dos artigos 27 a 31 da Lei nº 8.666/93, a exigência 

de documentos relativos à habilitação submete-se a rol taxativo, sendo facultado à 

Administração Pública exigir apenas os documentos que se mostrem compatíveis com o 

objeto a ser contratado e com vistas a garantir a escorreita execução do contrato, atendidos 

os requisitos previstos em lei especial, quando for o caso. 

 

33. A previsão de exigências formais e desnecessárias constituiria instrumento de 

indevida restrição à liberdade de participação na licitação e ao caráter competitivo do 

certame. 

 

34. Sobre a questão, o Tribunal de Contas da União já se manifestou no Acórdão nº 

877/2006, Plenário, rel. Min. Ubiratan Aguiar, conforme transcrição abaixo: 

 

(...)12. Impende frisar que a verificação de qualificação técnica não 
ofende o princípio da isonomia. Tanto é que o próprio art. 37, inciso 



 
 
 

 
 
 

XXI, da CF, que estabelece a obrigatoriedade ao Poder Público de 
licitar quando contrata, autoriza o estabelecimento de requisitos de 
qualificação técnica e econômica, desde indispensáveis à garantia do 
cumprimento das obrigações. No entanto, o ato convocatório há que 
estabelecer as regras para a seleção da proposta mais vantajosa 
para Administração, sem impor cláusulas desnecessárias ou 
inadequadas que restrinjam o caráter competitivo do certame. 
13. Por outras palavras, pode-se afirmar que fixar requisitos 
excessivos ou desarrazoados iria de encontro à própria  sistemática 
constitucional acerca da universalidade de participação em licitações, 
porquanto a Constituição Federal determinou apenas a 
admissibilidade de exigências mínimas possíveis. (...) 

 
35. Assim, ao exigir das licitantes que apresentem, declaração de que possui em seu 

quadro de funcionários profissional graduado em Tecnologia da Informação, é exigência 

restritiva, desarrazoada e, acima de tudo, ilegal, posto que não se enquadra em nenhum 

dos itens dispostos nos arts. 27 a 31 da Lei 8666/93. 

 

36. Assim, a exigência do aludido documento constituiria grave e injustificada restrição 

ao caráter competitivo do certame, visto que se mostra restritiva em função da sede das 

licitantes, acabando por afastar da licitação as empresas com capacidade operacional para a 

execução do objeto contratual, o que impediria o Órgão licitante de selecionar a proposta 

mais vantajosa. 

 

37. Isto posto, tendo em vista que o poder discricionário do Administrador deve 

acompanhar os princípios constitucionais que norteiam os procedimentos licitatórios, a 

exigência extrapola o âmbito de sua abrangência, quando obriga empresas licitantes a 

apresentarem documentos excessivos, de forma que requer a exclusão do item 12.9.3 do 

edital, de forma a prestigiar os princípios licitatórios da isonomia, razoabilidade e legalidade, 

restabelecendo também a competitividade hoje prejudicada. 

 

III. DO PEDIDO 

 

38. Pelo exposto e do mais que nos autos consta, espera e requer a Vossa Senhoria a 

PROCEDÊNCIA da presente Impugnação para extirpar do instrumento convocatório o item 

12.9.3 do Edital, tendo em vista que o poder discricionário do Administrador deve 

acompanhar os princípios constitucionais que norteiam os procedimentos licitatórios, a 

exigência extrapola o âmbito de sua abrangência, quando obriga empresas licitantes a 



 
 
 

 
 
 

apresentar documentos destoante do objeto licitado, restabelecendo a competitividade hoje 

prejudicada. 

 

39. Requer, ainda, que todas as intimações, caso encaminhadas eletronicamente, sejam 

enviadas ao e-mail mercadopublico@romanodonadel.com.br com cópia para o e-mail 

licitacoes@valecard.com.br e, caso encaminhadas em meio físico, sejam direcionadas ao 

endereço Avenida dos Vinhedos, nº 200, Ed. Gávea Office, Conj. 04, B. Morada da Colina, 

CEP 38411-159, Uberlândia -MG. 

 

De Uberlândia/MG para Várzea Grande/MT, 09 de abril de 2019. 

 

 

TRIVALE ADMINISTRAÇÃO LTDA. 
Vitor Flores de Deus 

Analista de Mercado Público 

mailto:mercadopublico@romanodonadel.com.br

































































